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PROPOSTA DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

 

Cliente: Prefeitura Municipal de Capinzal do Norte – Maranhão. 

 

São Luís – Maranhão, 03 de março de 2025. 

A Excelentíssima, 

LIDIANE PEREIRA DA SILVA 

Secretária Municipal de Finanças e Gestão Tributária do Município de Capinzal do Norte – MA 

Av. Lindolfo Flório S/N - Vista Alegre - CEP: 65.735-000 

 

 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

 

Agradecendo a oportunidade, encaminhamos a Proposta de Prestação de Serviços 

Advocatícios do escritório BARROS, FERNANDES & BORGNETH Advogados Associados, 

exclusivamente, para fins de contratação, junto ao Município de CAPINZAL DO NORTE – MA, 

especificamente para Assessoria Jurídica deste. 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________________________________ 

BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ n° 08.989.489/0001-88 

FABIANA BORGNETH SILVA ANTUNES 
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Advogada/Sócia Administradora 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

 

1. DO ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA BARROS, FERNANDES & BORGNETH 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 

 

O Escritório BARROS, FERNANDES & BORGNETH Advogados 

Associados é uma organização estruturada para oferecer serviços jurídicos eficazes, buscando 

criar valor e desenvolver soluções inovadoras, pautadas por uma advocacia eficiente e alinhada 

aos princípios éticos que norteiam a profissão. 

Nossa Missão é proporcionar aos clientes as melhores soluções jurídicas, 

sempre com transparência, precisão e respeito aos padrões éticos da advocacia. 

Além disso, posicionamo-nos como um escritório de destaque no Estado do 

Maranhão, reconhecido pela excelência e pela oferta de soluções abrangentes. Contamos com 

uma equipe altamente qualificada e experiente no universo jurídico, dedicada a prestar serviços 

criativos, inovadores e adaptados às novas tecnologias aplicadas ao direito. Essa é a nossa Visão. 

No que diz respeito aos nossos Valores, prezamos pela qualidade no 

atendimento, comprometimento, ética e integridade, transparência, criatividade, melhoria 

contínua, proteção da imagem dos clientes e responsabilidade social. 

 

2. DO ESCOPO E OBJETIVOS. DAS ESTRATÉGIAS INICIAIS.  

 

O Município de CAPINZAL DO NORTE – MA apresenta, de forma natural, 

demandas que requerem acompanhamento por um escritório de advocacia especializado, 

especialmente aquelas que estejam, ou que eventualmente venham a estar, em trâmite perante o 

Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão em seu Segundo Grau, o Tribunal Regional Federal 

da 1ª Região, o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal. 
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Nesse contexto, a presente proposta tem como objetivo central a prestação de 

serviços jurídicos ao Município de CAPINZAL DO NORTE – MA, por meio do escritório 

BARROS, FERNANDES & BORGNETH Advogados Associados, abrangendo demandas de 

natureza administrativa e contenciosa em que o Município seja parte ou venha a ser, e que tenham 

como órgãos competentes para julgamento as instâncias mencionadas acima. 

 

2.1 DOS SERVIÇOS A SEREM OFERECIDOS. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO. 

De tal sorte, a prestação de serviços consistirá essencialmente em: 

a) Consultoria e Assessoria Jurídica, para realização de analise, acompanhamento e ingresso 

de ações judiciais para exclusão de inadimplência junto ao CAUC-SIAFI; 

 

b) Consultoria no acompanhamento e tomada de medidas com a precípua finalidade 

inadimplência junto ao CEI – Cadastro Estadual de Inadimplentes, Acompanhamento 

nas defesas e ações judiciais e administrativas quanto a prestação de contas de Convênios 

Estadual e Federal; 

 

c) Consultoria, execução e elaboração do Programa de Regularização Fundiária Urbana dos 

municípios; 

 

d) Consultoria e Ingresso de Ações judiciais em recuperação de receitas devidamente 

apuradas pelo Setor de Tributos e aquelas provenientes de perdas ocasionadas por 

irregularidade no cumprimento das normas pelo Governo Federal e Estadual, em especial 

recuperação dos valores relativos aos fundos educacionais que deixaram de ser repassados 

aos municípios em razão de base de cálculos equivocada praticada pela União Federal; 
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e) Acompanhamento, defesa e provimento de medidas junto ao Tribunal de Contas do 

Estado do Maranhão – TCE/MA; 

 

f) Ingresso de Ações Judiciais e medidas administrativas para responsabilizar ex-gestores 

inadimplentes, tais como: Ação Civil Pública, Noticia Criminis, instauração de Tomadas 

de Contas Especial, no intuito de regularizar a inadimplência municipal, em especial de 

convênios e programas federais e estaduais; 

 

g) Defesa em Execuções Fiscais, proveniente da Receita Federal contra a Fazenda Pública; 

 

h) Consultoria e regularização de débitos junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social – 

INSS; 

 

i) Auditoria em Processos Licitatórios realizados pela CCL; 

 

j) Consultoria e Auditoria em Processos e procedimentos administrativos para a 

regularidade do pagamento as despesas públicas; 

 

k) Defesa nas ações judiciais contra a fazenda pública e consultoria nas defendidas pela 

procuradoria municipal. Elaboração de Pareceres; 

 

l) Consultoria Jurídica quanto a prestação de informações junto ao Ministério Público 

Estadual, Ministério Público Federal, TCE/MA e aos demais órgãos de fiscalização e 

controle. Consultoria Jurídica presencial para Prefeitura Municipal de Itinga do Maranhão 

– MA.  
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3. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. DA 

PROMULGAÇÃO DA LEI Nº 14.039/2020 E DO DECRETO LEI Nº 9.295/1946. DA 

SINGULARIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS. DA CAPACIDADE TECNICA 

PROFISSIONAL. 

 

A contratação de Assessoria Jurídica por meio de inexigibilidade de licitação possui 

sólido respaldo em nossa legislação. Nos termos do art. 74, inc. III da Lei n° 14.133/2021, 

serviços técnicos especializados de natureza singular, prestados por profissionais ou empresas 

com notória especialização, podem ser contratados diretamente por inexigibilidade de licitação. 

Nesse sentido, destacamos os principais fundamentos legais, normativos e jurisprudenciais 

pertinentes ao tema. 

Inicialmente, sob o prisma jurisprudencial e doutrinário, mencionam-se o Inquérito 

nº 3.074-SC, sob a relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso, e o Inquérito nº 3.077-AL, 

relatado pelo Ministro Dias Toffoli e julgado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal. Esses 

precedentes estabelecem as seguintes premissas a serem consideradas: 

 

EMENTA: IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE 
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR 
FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de advocacia, sem 
licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a) existência de procedimento 
administrativo formal; b) notória especialização profissional; c) natureza 
singular do serviço; d) demonstração da inadequação da prestação do serviço 
pelos integrantes do Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o 
praticado pelo mercado. (STF - Inq: 3074 SC, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, 
Data de Julgamento: 26/08/2014, Primeira Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-193 DIVULG 02-10-2014 PUBLIC 03-10-2014) 
 
EMENTA Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal. Denúncia 
oferecida. Artigo 89, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. Artigo 41 do CPP. Não 
conformidade entre os fatos descritos na exordial acusatória e o tipo previsto no art. 89 
da Lei nº 8.666/93. Ausência de justa causa. Rejeição da denúncia. 1. A questão 
submetida ao presente julgamento diz respeito à existência de substrato probatório 
mínimo que autorize a deflagração da ação penal contra os denunciados, levando em 
consideração o preenchimento dos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 
não incidindo qualquer uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal. 2. As 
imputações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram de, na condição 
de prefeita municipal e de procurador geral do município, haverem declarado e 
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homologado indevidamente a inexigibilidade de procedimento licitatório para 
contratação de serviços de consultoria em favor da Prefeitura Municipal de 
Arapiraca/AL. 3. O que a norma extraída do texto legal exige é a notória 
especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, 
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever 
de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados 
possuíam notória especialização, comprovada nos autos, além de desfrutarem 
da confiança da Administração. Ilegalidade inexistente. Fato atípico. 4. Não 
restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente dirigida, por 
parte dos réus, a superar a necessidade de realização da licitação. Pressupõe o 
tipo, além do necessário dolo simples (vontade consciente e livre de contratar 
independentemente da realização de prévio procedimento licitatório), a 
intenção de produzir um prejuízo aos cofres públicos por meio do afastamento 
indevido da licitação. 5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo 
Penal, não há justa causa para a deflagração da ação penal em relação ao crime 
previsto no art. 89 da Lei nº 8.666/93. 6. Acusação, ademais, improcedente (Lei 
nº 8.038/90, art. 6º, caput). (STF - Inq: 3077 AL, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, 
Data de Julgamento: 29/03/2012, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 24-09-2012 PUBLIC 25-09-2012). 
 

 

Desta forma, embora fundamentados sob a vigência da Lei n° 8.666/1993, os 

precedentes do Supremo Tribunal Federal continuam aplicáveis à Lei n° 14.133/2021, 

especialmente em relação a exigência de notória especialização e singularidade dos serviços 

advocatícios, reconhecendo como válida a contratação de serviços de assessoria jurídica por 

inexigibilidade de licitação, desde que observadas as disposições do artigo 74, inciso III, da Lei 

nº 14.132/2021. 

Conforme entendimento consolidado, qualquer interpretação que inviabilize a 

contratação direta de serviços advocatícios não se alinha à jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal nem às disposições da própria Lei de Licitações. Essa possibilidade permanece legítima 

mesmo diante da existência de diversos especialistas qualificados para prestar os serviços à 

Administração Pública, uma vez que não se exige exclusividade, mas sim a contratação de 

profissionais com notória especialização, devidamente comprovada, e que inspirem confiança à 

Administração, dentro do espaço de discricionariedade que lhe é próprio. 

Ainda, a existência de corpo jurídico no âmbito da Administração Pública não 

inviabiliza a contratação direta, desde que sejam respeitados os requisitos legais. Tal 
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entendimento encontra respaldo no fato de que, se a presença de um corpo jurídico fosse 

impeditiva, o próprio artigo 6°, §1° da Lei nº 14.133/2021 reconhece os serviços advocatícios 

como técnicos e especializados. 

Adicionalmente, a promulgação da Lei nº 14.039/2020, que alterou a Lei nº 

8.906/1994 (Estatuto da OAB) e o Decreto-Lei nº 9.295/1946, conferiu aos serviços prestados 

por advogados e contadores a natureza de serviços técnicos e singulares. A Lei n° 14.039/2020 

foi integrada pela Lei n° 14.133/2021, reforçando a natureza técnica e singular dos serviços 

jurídicos e contábeis prestados por profissionais com notória especialização. Essa legislação 

estabelece que os serviços jurídicos são considerados de natureza técnica e singular quando há 

comprovação de notória especialização, caracterizada por qualificações como especialização, 

mestrado, doutorado, experiência prática, produção acadêmica (artigos científicos, capítulos ou 

livros), entre outros elementos. 

Assim, o legislador presumiu a singularidade do objeto de contratação quando os 

serviços jurídicos forem executados por profissionais com notória especialização. 

Neste contexto, observa-se que os requisitos de singularidade mencionados são 

plenamente atendidos pela equipe societária do escritório BARROS, FERNANDES & 

BORGNETH Advogados Associados, visto que essa possui vasta experiência na atuação junto 

a Municípios do estado do Maranhão. 

Portanto, os fundamentos de singularidade e notória especialização estão amplamente 

atendidos e encontram respaldo nos artigos 6°, §1°, e 74, inc. III da Lei n° 14.133/2021. 

 

4. DA PROPOSTA DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS PROPRIAMENTE DITA.  

Para a prestação de serviços contemplados nesta Proposta do escritório BARROS, 

FERNANDES & BORGNETH Advogados Associados, propõe os seguintes honorários:  
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● Remuneração Mensal de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) a serem pagos 

todo mês até o fim do respectivo contrato que advir da aceitação desta proposta de 

serviços advocatícios. 

 

5. TRIBUTOS E DESPESAS. 

Os valores previstos nesta Proposta são brutos, englobando os tributos a serem 

pagos nas referidas faturas, contudo não contemplam as despesas inerentes à consecução dos 

serviços, tais como: passagens aéreas, transporte, cópias, emolumentos, que deverão ser arcadas 

pelo Cliente conforme solicitação formal dos advogados do escritório BARROS, 

FERNANDES & BORGNETH Advogados Associados.  

No caso de desembolso de despesas pelo escritório, será emitido o aviso 

acompanhado dos respectivos comprovantes. Despesas de valor relevante somente serão 

incorridas com autorização do Cliente. 

 

6. FORO E ELEIÇÃO. 

 

Fica o eleito o Foro da Comarca da Capital de São Luís - MA para qualquer questão 

decorrente desta proposta.  

 

Atenciosamente, 

 

São Luís – Maranhão, 03 de março de 2025. 

_____________________________________________ 

BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNPJ n° 08.989.489/0001-88 

FABIANA BORGNETH SILVA ANTUNES 

Advogada/Sócia Administradora 


